
 

 

POSICIONAMENTO DE GERENCIAMENTO DE RISCO SOCIAL, AMBIENTAL E 

CLIMÁTICO (RSAC)1 

 

Este documento apresenta, de forma resumida, as práticas e diretrizes adotadas pela 

Organização para o gerenciamento dos riscos sociais, ambientais e climáticos (RSAC) 

em suas relações de negócio. Seu conteúdo está alinhado ao arcabouço normativo 

interno, incluindo a Política Corporativa de Responsabilidade Social, Ambiental e 

Climática, a Norma de Análise de Riscos Sociais, Ambientais e Climáticos e demais 

normativos aplicáveis. 

 

SETORES SENSÍVEIS, RESTRIÇÕES E IMPEDIMENTOS 

 

O Bradesco estabelece diretrizes para atuação em setores e situações de maior risco 

social, ambiental, climático e reputacional, com base em critérios de avaliação. Essas 

diretrizes contemplam a identificação de setores sensíveis, bem como condutas e 

ocorrências que podem resultar em níveis graduais de restrição, impedimento ou não 

relacionamento. 

 

A aplicação dessas diretrizes ocorre no processo de avaliação e monitoramento de 

clientes, considerando aspectos ambientais, sociais, climáticos e de governança, 

podendo resultar na limitação da exposição de crédito, no impedimento para novas 

operações ou relação comercial. Quando aplicável, também podem ser exigidas 

medidas mitigadoras, conforme a severidade e materialidade dos riscos 

identificados. 

 

Atividades e Situações com Restrição Social, Ambiental e Climático (SAC) 
 

 

Setores e Atividades com Restrição SAC 
Escopo de 

aplicação 
Diretriz de Atuação 

Desmatamento ilegal associado a atividades 

agropecuárias, frigoríficos e produção florestal 
Clientes 

Atuação condicionada, 

com restrição à 

ampliação de exposição  

Extração de carvão mineral Clientes 

Extração e beneficiamento de xisto e areias 

betuminosas 
Clientes 

Industrialização e comercialização de urânio para 

fins não medicinais 
Clientes 

Geração de energia por meio de carvão mineral, 

para empresas com parcela relevante da receita 

vinculada a essa atividade 

Clientes 

Implantação e operação de usinas nucleares Clientes 

Pesca de arrasto oceânico de grande escala  Clientes 

Empreendimentos imobiliários em terras 

indígenas 
Clientes 

 
1 Documento para atendimento aos requisitos dos critérios de Governança e Ambiental do índice de sustentabilidade Dow 

Jones. 



 

 

Atividades e Situações com Impedimento de Relacionamento 

 
 

Setores e Condutas com Impedimento SAC 
Escopo de 

aplicação 
Diretriz de Atuação 

Trabalho análogo ao escravo com evidências 
Clientes e 

não clientes 

Vedação de 

relacionamento, com 

impedimento de 

novas operações e 

possibilidade de 

encerramento de 

relações existentes 

Trabalho infantil ou exploração sexual com evidências 
Clientes e 

não clientes 

Inclusão em cadastro oficial de empregadores que 

tenham submetido trabalhadores a condições análogas 

à escravidão, por período prolongado 

Clientes e 

não clientes 

Fabricação e comercialização de equipamentos bélicos 

pesados não destinados à segurança nacional 

Clientes e 

não clientes 

Garimpo sem autorização dos órgãos competentes 
Clientes e 

não clientes 

Extração, industrialização ou comercialização de 

amianto 

Clientes e 

não clientes 

Desmatamento ilegal registrado pelo IBAMA e ICMBio 

associado a atividades agropecuárias, frigoríficos e 

produção florestal 

Não clientes 

Extração de carvão mineral Não clientes 

Extração e beneficiamento de xisto e areias 

betuminosas 
Não clientes 

Geração de energia por meio de carvão mineral, para 

empresas com parcela relevante da receita vinculada a 

essa atividade 

Não clientes 

Implantação e operação de usinas nucleares Não clientes 

Pesca de arrasto oceânico de grande escala Não clientes 

Empreendimentos imobiliários em terras indígenas Não clientes 

 

 
1. OPERAÇÕES DE CRÉDITO CORPORATIVO 

 

A organização realiza a avaliação de clientes no âmbito do gerenciamento de riscos sociais, 

ambientais e climáticos (RSAC) por meio de metodologia baseada em múltiplas fontes de 

informação internas e externas e integrada ao processo de concessão de crédito.  

 

1.1. Metodologia de Avaliação 

 

O rating RSAC é composto por quatro pilares principais: 

 

• Avaliação de risco reputacional e ESG  

• Análise geográfica das operações 

• Apontamentos de risco para Setores Sensíveis, Restrições e Impedimentos 

• Licenciamento ambiental 

 



 

 

O rating RSAC é utilizado como insumo nas decisões de concessão, renovação e 

monitoramento de crédito. 

 

Abaixo estão detalhados cada um dos pilares do rating RSAC: 

 

PILAR 1: Avaliação de Risco Reputacional e ESG 

 

A análise de risco reputacional e ESG é realizada com base em fontes externas especializadas 

que consolidam informações públicas, dados históricos e monitoramento contínuo de 

eventos relacionados às empresas. 

 

A metodologia considera: 

 

• histórico de incidentes ESG associados à empresa; 

• risco médio do setor no país em que atua; 

• frequência, severidade e histórico dos eventos; 

• confiabilidade das fontes e alcance das ocorrências. 

 

A avaliação é estruturada nas três dimensões ESG: 

 

Ambiental:  

 

• mudanças climáticas, emissões de gases de efeito estufa e poluição; 

• impactos em ecossistemas, biodiversidade e uso do solo, incluindo desmatamento; 

• uso de recursos naturais e gestão de resíduos. 

 

Social:  

 

• direitos humanos e impactos em comunidades; 

• condições de trabalho, incluindo trabalho forçado e infantil; 

• saúde e segurança ocupacional; 

• inclusão e relações com stakeholders. 

 

Governança:  

 

• ética corporativa, corrupção e transparência; 

• conformidade regulatória e práticas de mercado; 

• comunicação corporativa e integridade das informações. 

 

Nesse contexto, temas sensíveis são monitorados de forma específica, incluindo: 

 

• igualdade de gênero e questões relacionadas a mulheres; 

• violações de direitos humanos; 

• exploração de trabalho vulnerável; e 

• tráfico de pessoas. 

 

A identificação de ocorrências relevantes pode impactar diretamente o rating do cliente, 

resultando em agravamento da classificação de risco, aplicação de restrições ou 

encaminhamento para deliberação em fóruns de governança. 

 



 

 

Casos envolvendo tráfico de pessoas ou exploração humana, quando comprovados, são 

tratados com elevado grau de severidade e podem ensejar a aplicação de medidas de caráter 

impeditivo, vedando o relacionamento comercial, conforme diretrizes internas. 

 

PILAR 2: Análise Geográfica das Operações 

 

A avaliação incorpora análise geoespacial das unidades operacionais da empresa, 

considerando critérios sociais, ambientais e climáticos. Essa classificação impacta 

diretamente o rating do cliente, podendo resultar em degradação direta da avaliação nos 

casos mais críticos. 

 

PILAR 3: Apontamentos de Risco 

 

A avaliação considera os apontamentos sob gestão da área de Gerenciamento de Riscos 

Financeiros, que devem ser observados nas decisões de negócio. 

 

Apontamentos Restritivos: 

 

Caracterizam risco potencial e implicam: 

 

• necessidade de análise em alçadas competentes; 

• limitação na ampliação da exposição de crédito; e 

• maior nível de monitoramento. 

 

Incluem situações relacionadas a: 

 

• atividades com elevado impacto social, ambiental ou associado a mudanças do 

clima; 

• irregularidades ambientais; 

• violações de direitos trabalhistas ou sociais; e 

• ocorrências identificadas por fontes externas relevantes. 

 

Apontamentos Impeditivos: 

 

Referem-se a situações de maior gravidade e podem: 

 

• impedir novas operações; 

• restringir o relacionamento com a instituição; ou 

• determinar o encerramento de relações comerciais existentes. 

 

Incluem, entre outros: 

 

• envolvimento em trabalho análogo ao escravo, exploração infantil ou sexual; 

• atividades proibidas ou incompatíveis com diretrizes institucionais; 

• casos com elevado risco social, ambiental ou climático. 

  



 

 

PILAR 4: Licenciamento Ambiental 

 

A avaliação de clientes considera, ainda, a verificação da regularidade do licenciamento 

ambiental, quando aplicável, como elemento relevante na análise de risco social, ambiental 

e climático. São avaliados a existência, validade e adequação das licenças ambientais ao tipo 

de atividade desenvolvida, bem como eventuais condicionantes associadas. A ausência de 

licenciamento válido, o descumprimento de exigências legais ou a identificação de 

irregularidades podem impactar a classificação de risco do cliente.  

 

1.2. Critérios de Degradação de Rating RSAC 

 

A metodologia prevê critérios objetivos que podem resultar em degradação direta do rating 

RSAC como: 

 

• sobreposição em comunidades tradicionais ou áreas sensíveis; 

• atuação em unidades de conservação de proteção integral; 

• trabalho análogo ao escravo ou infantil; 

• desmatamento ilegal; 

• barragens com nível de emergência; 

• histórico de acidentes ou crimes ambientais; 

• conflitos com comunidades locais; 

• ocorrências relevantes relacionadas a questões sociais, ambientais e climáticas. 

 

Monitoramento Contínuo e Reclassificação de Risco 

 

O modelo contempla o monitoramento contínuo de notícias e eventos relevantes, 

permitindo a reclassificação dinâmica do risco dos clientes. Determinados casos podem 

resultar em acionamento das áreas de crédito, com reavaliação das condições de 

relacionamento e eventual aplicação de restrições ou impedimentos. 

 

1.3. Governança e Aplicação no Processo de Crédito 

 

O processo de avaliação de clientes está integrado ao fluxo de crédito, assegurando que: 

 

• clientes elegíveis sejam avaliados sob a ótica de RSAC; 

• o rating SAC seja considerado nas decisões; e 

• as medidas restritivas e impeditivas sejam aplicadas de forma consistente. 

 

Casos de maior criticidade são submetidos a fóruns de governança para deliberação, 

garantindo alinhamento com as diretrizes institucionais. 

  



 

 

2. OPERAÇÕES DE FINANCIAMENTO DE PROJETOS 

 

2.1. FINANCIAMENTO DE PROJETOS NOVOS, AMPLIAÇÕES OU MODERNIZAÇÕES 

 

Esta categoria contempla iniciativas que demandam recursos para implantação ou melhoria 

de ativos físicos. Projetos novos são aqueles voltados à construção de novas estruturas ou 

empreendimentos. Ampliações e modernizações envolvem obras associados à expansão de 

estruturas existentes, visando aumento de capacidade, atualização tecnológica ou ganho de 

eficiência operacional. 

 

O enquadramento das operações considera o valor de financiamento do projeto, conforme 

estabelecido em normativos internos. Para os setores mineração. ferro gusa, e o segmento 

imobiliário, são adotados critérios de enquadramento no escopo de avaliação RSAC mais 

restritivos, visando maior rigor no gerenciamento dos riscos. 

 

Observando os critérios estabelecidos, o time de avaliações de riscos social, ambiental e 

climático é acionado para análise da proposta de crédito emitida.  

 

Classificação do empreendimento e aplicação de checklist 

 

Inicialmente, é realizada a caracterização do tipo de empreendimento, com aplicação de 

checklist setorial específico, incluindo, mas não se limitando a: 

 

• Indústria 

• Infraestrutura 

• Imobiliário 

• Energia (eólica, solar, hidrelétrica, entre outros) 

 

Os checklists são compostos por questões direcionadas ao tipo de projeto e aos riscos 

inerentes ao setor. O instrumento é encaminhado ao cliente para preenchimento, devendo 

ser devolvido juntamente com a documentação comprobatória. 

 

Análise documental e conformidade legal 

 

Após o recebimento das informações, é realizada análise da documentação apresentada, 

com foco em: 

 

• Licenciamento ambiental; 

• Autorizações específicas: Supressão de vegetação e outras autorizações aplicáveis; 

• Estudos ambientais: EIA/RIMA - Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 

Ambiental, Relatório de Controle Ambiental – RCA, e demais estudos aplicáveis ao 

empreendimento; 

• Documentação setorial específica, conforme aplicabilidade. 

  



 

 

Análise geoespacial 

 

É realizada análise geoespacial do empreendimento, com o objetivo de identificar potenciais 

interações com áreas sensíveis, tais como: 

 

• Comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, ribeirinhas, pesqueiras, entre 

outras); 

• Áreas protegidas e de preservação permanente; 

• Áreas de patrimônio cultural, histórico e artístico; 

• Regiões sensíveis às mudanças do clima. 

 

As informações são avaliadas em conjunto com os estudos ambientais e autorizações 

apresentadas. 

 

Consultas a bases públicas e verificações adicionais 

 

São realizadas consultas a bases públicas e fontes externas, incluindo: 

 

• Órgãos ambientais 

o Infrações; 

o Embargos; 

o Áreas contaminadas. 

• Lista de empregadores com trabalho análogo à escravidão; 

• Pesquisa de mídias adversas relacionadas à empresa e ao projeto. 

 

Caso sejam identificadas ocorrências relevantes, poderão ser solicitados esclarecimentos ao 

cliente, bem como evidências das tratativas adotadas. 

 

Definição de medidas mitigadoras 

 

Com base na avaliação realizada, a depender dos fatores de risco identificados, pode ser 

necessária a adoção de medidas mitigadoras, tais como: 

 

• Inclusão de cláusulas SAC específicas em contrato; 

• Estabelecimento de condições precedentes à contratação; 

• Definição de obrigações relacionadas a temas relevantes de RSAC; 

• Indicação de necessidade de monitoramento ao longo da vigência contratual. 

 

Princípios do Equador 

 

A Organização é signatária dos Princípios do Equador desde 2004 e atua de forma a 

assegurar que projetos financiados, especialmente aqueles elegíveis, sejam conduzidos de 

maneira social e ambientalmente responsável. 

 

A avaliação considera as melhores práticas internacionais, incluindo: 

 

• Padrões de Desempenho da International Finance Corporation (IFC); 

• Diretrizes de Saúde, Segurança e Meio Ambiente do Banco Mundial. 

 

 



 

 

Esses referenciais abrangem temas como: 

 

• Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais; 

• Trabalho e Condições de Trabalho; 

• Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição; 

• Saúde, Segurança e Proteção da Comunidade; 

• Aquisição de Terras e Reassentamento Involuntário; 

• Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável de Recursos Naturais; 

• Povos Indígenas; 

• Patrimônio Cultural. 

 

Monitoramento das Operações 

 

Nos casos de aprovação de financiamentos de projetos enquadrados nos Princípios do 

Equador, em setores críticos ou com impactos relevantes, é realizado monitoramento 

periódico das condições sociais e ambientais estabelecidas. 

 

O monitoramento contempla: 

 

• Avaliação de documentação social e ambiental2; 

• Consultas a bases públicas; 

• Acompanhamento de mídias; 

• Interação com o cliente. 

 

Quando aplicável, poderão ser realizados: 

• Visitas técnicas de campo; 

• Contratação de consultoria independente para avaliação de desempenho social e 

ambiental, entre outros. 

 

Medidas em caso de descumprimento 

 

Na hipótese de identificação de descumprimento, total ou parcial, das obrigações RSAC 

estabelecidas em contrato, poderão ser adotadas medidas, incluindo, mas não se limitando 

a: 

 

• Suspensão de novas liberações de recursos; 

• Antecipação do vencimento das obrigações contratuais. 

  

 
2 A categorização de riscos conforme temas sociais, ambientais e climáticos é um estabelecimento da resolução 4.943 
do Conselho Monetário Nacional (2021) e se aplicam ao contexto regulatório brasileiro. Diretrizes internacionais 
comumente classificam riscos climáticos como componentes do risco ambiental. 



 

 

2.2. FINANCIAMENTO DE FUSÕES E AQUISIÇÕES 

 

Aquisições referem-se a operações em que uma empresa solicita recursos para adquirir outra 

empresa (operações de M&A), sejam eles operacionais ou não, de forma total ou parcial. As 

regras de enquadramento levam em conta o valor do financiamento da operação.  

 

Uma vez atendidos os critérios de enquadramento, é realizada a avaliação de riscos sociais, 

ambientais e climáticos da operação, considerando as características do Ativo-Alvo da 

aquisição. 

 

É realizada a verificação de conformidade legal do Ativo-Alvo, incluindo consultas a bases 

públicas de órgãos ambientais, com o objetivo de identificar eventuais passivos, tais como: 

 

• Infrações ambientais; 

• Embargos; 

• Registros de áreas contaminadas etc. 

 

É realizada consulta à lista de empregadores que submeteram trabalhadores a condições 

análogas à escravidão, com o objetivo de identificar potenciais riscos sociais associados ao 

Ativo-Alvo. 

 

Adicionalmente, são realizadas buscas por mídias negativas relacionadas à empresa e ao 

Ativo-Alvo, visando identificar: 

 

• Ocorrências reputacionais relevantes; 

• Controvérsias sociais ambientais e climáticas; 

• Eventos que possam representar riscos à operação. 

 

A avaliação tem como objetivo subsidiar a identificação de riscos sociais, ambientais e 

climáticos associados ao Ativo-Alvo, contribuindo para a tomada de decisão e, quando 

aplicável, para a definição de eventuais medidas mitigadoras. 

 

3. PROGRAMAS E OPERAÇÕES ROTULADAS ESG 

 

3.1. ECO INVEST 

 

A categoria contempla todas as operações enquadradas no programa Eco Invest do governo 

federal, as quais são estruturadas com base em critérios climáticos, ambientais, sociais, e de 

governança (ESG), que visam a financiar a transição ecológica no Brasil, usando recursos 

públicos de forma catalítica para reduzir riscos e destravar projetos sustentáveis de grande 

escala. 

 

O enquadramento das operações observa as diretrizes específicas do programa, com o 

objetivo de subsidiar a adequada gestão dos riscos sociais, ambientais e climáticos. 

  



 

 

Processo de Avaliação de Riscos ESG 

 

Uma vez caracterizada a elegibilidade da operação, é realizada a avaliação dos aspectos ESG 

associados, considerando: 

• Critérios climáticos, ambientais, sociais e de governança; 

• Aderência a diretrizes e políticas públicas aplicáveis; 

• Potencial de contribuição para o desenvolvimento sustentável. 

 

Salvaguardas socioambientais mínimas 

 

No âmbito do programa, é observada a aderência a salvaguardas mínimas relacionadas a 

temas sensíveis, sendo vedadas operações que apresentem evidências de: 

• Violações de direitos humanos; 

• Trabalho infantil; 

• Trabalho em condições análogas à escravidão; 

• Violações de direitos de povos indígenas, povos e comunidades tradicionais; 

• Supressão ilegal de vegetação nativa. 

 

A avaliação assegura que as operações enquadradas no programa estejam alinhadas aos 

princípios de sustentabilidade, contribuindo para a mitigação de riscos e para a promoção de 

práticas responsáveis sob a ótica social, ambiental e climática. 

 

Monitoramento  

 

Com o objetivo do monitoramento a adequada gestão contínua dos riscos sociais, ambientais 

e climáticos, os projetos enquadrados na linha Eco Invest são monitorados pela equipe de 

RSAC durante toda a vigência contratual, por meio de inclusão das cláusulas contratuais e 

análise documental. 

 

3.2. SANEAMENTO PARA TODOS 

 

Esta categoria contempla operações enquadradas no programa Saneamento para Todos, 

voltado à ampliação e melhoria dos serviços de saneamento básico em áreas urbanas e 

rurais, com foco na promoção da saúde e da qualidade de vida. 

 

As iniciativas envolvem, entre outros aspectos: 

 

• Abastecimento de água; 

• Esgotamento sanitário; 

• Manejo de resíduos sólidos; 

• Drenagem urbana; 

• Ações integradas de saneamento. 

 

Após caracterizada a elegibilidade da operação, é realizada a avaliação de riscos sociais, 

ambientais e climáticos, com aplicação de instrumentos e verificações específicas. É aplicado 

checklist setorial, contendo questões direcionadas às características do projeto e aos riscos 

inerentes às atividades de saneamento. 

 

 

 



 

 

É realizada a análise da documentação apresentada, incluindo: 

 

• Licenças ambientais; 

• Autorizações para supressão de vegetação; 

• Demais documentos regulatórios pertinentes. 

 

É conduzida análise geoespacial do empreendimento, com o objetivo de identificar 

potenciais interações com áreas sensíveis, incluindo: 

 

• Comunidades tradicionais; 

• Áreas ambientalmente protegidas; 

• Outras áreas com restrições sociais, ambientais e climáticas. 

 

A avaliação assegura a gestão dos riscos envolvidos e a conformidade com as diretrizes do 

programa. 

 

3.3. OPERAÇÕES ROTULADAS 

 

Esta categoria contempla operações de crédito e instrumentos de mercado de capitais com 

rotulagem ESG, estruturadas de acordo com padrões internacionais estabelecidos pela 

International Capital Market Association (ICMA), incluindo Green Bond Principles, Social Bond 

Principles, Sustainability Bond Guidelines e Sustainability-Linked Bond Principles. 

 

Com base nas informações disponibilizadas pelo cliente, é avaliada a aderência da operação 

à Taxonomia Sustentável Brasileira, considerando, entre outros aspectos: 

 

• Alinhamento aos temas materiais do setor; 

• Contribuição substancial a um ou mais objetivos definidos; 

• Não geração de prejuízos significativos aos demais objetivos (ambientais, sociais e 

climáticos); 

• Atendimento às salvaguardas mínimas aplicáveis. 

 

Adicionalmente, em todas as operações que incluam Programas e Operações Rotuladas são 

realizadas verificações com foco na identificação de potenciais riscos sociais, ambientais, 

climáticos e reputacionais, incluindo: 

 

• Consultas a bases públicas de órgãos ambientais, para identificação de  

o Infrações, 

o Embargos, 

o Áreas contaminadas; 

• Consulta à lista de empregadores que submeteram pessoas a condições análogas à 

escravidão; 

• Pesquisa de mídias adversas relacionadas à empresa. 

  



 

 

4. GARANTIAS IMOBILIÁRIAS 

 

Nesta categoria, os riscos Sociais, Ambientais e Climáticos são avaliados baseados no tipo de 

imóvel, como imóveis rurais e imóveis com indícios de contaminação, que se enquadrem nos 

critérios de avaliação definidos em norma interna. 

 

É realizada análise da localização do imóvel, com uso de ferramentas de 

georreferenciamento, visando identificar, na área e em seu entorno, a presença de: 

 

• Desmatamento; 

• Áreas de Preservação Permanente (APPs); 

• Áreas de proteção e recuperação de mananciais; 

• Unidades de conservação e respectivas zonas de amortecimento; 

• Terras indígenas; 

• Comunidades quilombolas; 

• Cavidades naturais; 

• Atividades de extração mineral; 

• Indícios de contaminação. 

 

A avaliação de contaminação considera, especialmente, imóveis com histórico de ocupação 

por atividades industriais, galpões logísticos ou distribuição de combustíveis. 

 

É realizada a verificação da documentação disponível, incluindo: 

 

• Laudo de Avaliação do Imóvel (LAI); 

• Levantamento de Indícios de Contaminação (LIC); 

• Licenças ambientais relacionadas às atividades desenvolvidas no local; 

• Cadastro Ambiental Rural (CAR), quando aplicável; 

• Outros documentos pertinentes à caracterização do imóvel. 

 

São realizadas consultas a bases públicas e registros oficiais, incluindo: 

 

• Listas de áreas contaminadas, com destaque para os estados de São Paulo, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro; 

• Registros de áreas embargadas e autuações do IBAMA. 

 

Adicionalmente, é realizada consulta à lista de empregadores que submeteram 

trabalhadores a condições análogas à escravidão, como parte das verificações de 

integridade social. 

 

Ao final do processo, o imóvel é classificado conforme critérios internos, com o objetivo de 

subsidiar a decisão quanto à aceitação da garantia e eventuais condicionantes aplicáveis. 

  



 

 

5. INVESTIMENTOS 

 

Para novas oportunidades de investimentos realizados nas modalidades Private 

Equity e Venture Capital, é aplicado questionário específico que abrange aspectos climáticos, 

ambientais, sociais e de governança (ESG), com base em referenciais internacionais e práticas 

de mercado. 

 

A metodologia de avaliação contempla, entre outros, os temas: 

 

• Capacitação e desenvolvimento; 

• Diversidade, equidade e inclusão (DEI); 

• Condições de trabalho e direitos humanos; 

• Saúde e segurança; 

• Privacidade e proteção de dados; 

• Canais de denúncia; 

• Sistemas de gestão social, ambiental e climática; 

• Licenciamento ambiental; 

• Gestão de resíduos; 

• Eficiência no uso de recursos; 

• Governança ESG e transparência; 

• Gestão de fornecedores e compras sustentáveis; 

• Riscos e estratégias relacionados às mudanças do clima. 

 

A avaliação permite identificar o nível de maturidade da empresa em relação aos temas 

abordados. 

 

São realizadas buscas de ocorrências relacionadas às empresas e seus principais sócios, 

incluindo: 

 

• Consultas a bases públicas de órgãos ambientais, para identificação de: 

o Infrações, 

o Embargos, 

o Áreas contaminadas; 

• Pesquisa de mídias adversas; 

• Consulta à lista de empregadores que submeteram pessoas a condições análogas à 

escravidão. 

 

Para abordagem de análise, são consideradas ocorrências eventos associados a riscos ESG, 

incluindo, entre outros: 

 

• Processos administrativos e judiciais relevantes; 

• Trabalho infantil ou em condições análogas à escravidão; 

• Tráfico de pessoas e exploração sexual; 

• Acidentes de trabalho com consequências graves; 

• Eventos com potencial impacto reputacional. 

 

Ao final do processo, é atribuída classificação de risco à empresa avaliada, com o objetivo de 

subsidiar a tomada de decisão em relação ao investimento. 

 



 

 

Caso ocorra a decisão de investimento, a empresa passa a integrar o portfólio da carteira de 

empresas investidas da Organização.  

 

Para fins de gerenciamento dos riscos sociais, ambientais e climáticos, é realizado 

monitoramento periódico, contemplando: 

 

• Análise recorrente das empresas investidas; 

• Pesquisa de mídias adversas; 

• Consultas a bases públicas. 

 

O monitoramento contínuo tem como objetivo acompanhar eventuais mudanças no perfil de 

risco das investidas ao longo do tempo, sendo atribuída classificação individual de risco para 

cada empresa. 

 

A avaliação e o monitoramento visam assegurar a adequada gestão dos riscos sociais, 

ambientais e climáticos, contribuindo para decisões de investimento alinhadas a práticas 

responsáveis e sustentáveis. 

 

6. DOAÇÕES, PATROCÍNIOS E NAMING RIGHTS 

 

As operações relacionadas a doações, patrocínios e naming rights são submetidas à 

avaliação de riscos sociais, ambientais e climáticos, conforme critérios estabelecidos em 

normativos internos, com o objetivo de subsidiar a tomada de decisão. 

 

A análise contempla a verificação de temas como: 

 

• Pesquisa de mídias adversas relacionadas às partes envolvidas; 

• Avaliação de possíveis restrições internas; 

• Consultas a listas públicas e bases de dados oficiais. 

 

Com base nos resultados obtidos, é atribuída classificação de risco, a qual é considerada no 

processo de deliberação sobre a realização da operação. 

 

 


